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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB.DO RAMO QUIMICO, 

PETROQUIMICO, PLASTICOS, FERTILIZANTES E 
TERMINAIS QUIMICOS DO ESTADO DA BAHIA-
SINDIQUIMICA

OUTRO NOME : SIND. DOS TRABALHADORES DO RAMO 
QUMICO/PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - 
DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
DANILO PRUDENTE LIMA - DF042790
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 
DF046620

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). INCIDÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. Não há ofensa ao art. 1.022, II, do CPC quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia, hipótese dos 
autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, 
sendo dispensável a análise dos dispositivos que pareçam, para a 
parte, significativos, mas que, para o julgador, senão irrelevantes, 
constituem questões superadas pelas razões de julgar.
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3. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado 
implica deficiência de fundamentação recursal, sendo insuficiente 
para a abertura da via especial a mera transcrição de dispositivos 
legais, uma vez que o recurso especial deve conter, de forma clara e 
objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa reformar o decisum, 
demonstrando a maneira como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal. Incidência da Súmula 284/STF. Precedentes: 
AgRg no AREsp 1.024.119/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 23/3/2017; AgRg 
no AREsp 367.082/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/9/2014, DJe 24/9/2014; AgRg no REsp 
1.354.928/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 21/2/2013, DJe 28/2/2013; AgRg no Ag 
875.862/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
16/10/2008, DJe 3/11/2008; e AgRg no REsp 1064931/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
16/12/2008, DJe 4/2/2009.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no 
sentido de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação 
(HRA) possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência 
de contribuição previdenciária. Precedentes: EREsp n. 
1.619.117/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 27/11/2019, DJe de 8/5/2020; AgInt nos EAREsp n. 
1.122.223/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, julgado em 11/11/2020, DJe de 13/11/2020.; AgInt no 
AREsp n. 1.832.700/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021; AgInt 
no AREsp n. 1.122.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 13/8/2018; e AgRg 
no REsp n. 1.449.331/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/5/2016, DJe de 13/5/2016.
5. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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    Brasília, 27 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
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DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
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1. Não há ofensa ao art. 1.022, II, do CPC quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia, hipótese dos 
autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, 
sendo dispensável a análise dos dispositivos que pareçam, para a 
parte, significativos, mas que, para o julgador, senão irrelevantes, 
constituem questões superadas pelas razões de julgar.
3. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado 
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implica deficiência de fundamentação recursal, sendo insuficiente 
para a abertura da via especial a mera transcrição de dispositivos 
legais, uma vez que o recurso especial deve conter, de forma clara e 
objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa reformar o decisum, 
demonstrando a maneira como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal. Incidência da Súmula 284/STF. Precedentes: 
AgRg no AREsp 1.024.119/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 23/3/2017; AgRg 
no AREsp 367.082/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/9/2014, DJe 24/9/2014; AgRg no REsp 
1.354.928/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 21/2/2013, DJe 28/2/2013; AgRg no Ag 
875.862/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
16/10/2008, DJe 3/11/2008; e AgRg no REsp 1064931/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
16/12/2008, DJe 4/2/2009.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no 
sentido de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação 
(HRA) possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência 
de contribuição previdenciária. Precedentes: EREsp n. 
1.619.117/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 27/11/2019, DJe de 8/5/2020; AgInt nos EAREsp n. 
1.122.223/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, julgado em 11/11/2020, DJe de 13/11/2020.; AgInt no 
AREsp n. 1.832.700/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021; AgInt 
no AREsp n. 1.122.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 13/8/2018; e AgRg 
no REsp n. 1.449.331/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/5/2016, DJe de 13/5/2016.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto por Sindicato dos Trab. do Ramo Químico, Petroquímico, 

Plásticos, Fertilizantes e Terminais Químicos do Estado da Bahia - 

SINDIQUIMICA contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

sob os seguintes fundamentos: (I) não ocorrência de ofensa aos arts. 458, I, e 535, II, do 

CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 
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autos; (II) consonância do entendimento do Tribunal de origem com a jurisprudência 

desta Corte quanto à incidência de contribuição previdenciária e de imposto de renda 

sobre a hora repouso alimentação; e (III) impedimento da Súmula 284/STF no que diz 

respeito às teses referentes à concessão de assistência judiciária gratuita ao Sindicato e à 

inaplicabilidade do prazo prescricional, porquanto a parte recorrente não amparou o 

inconformismo na violação de qualquer lei federal.

A parte agravante sustenta, em síntese, que: (i) "O Sindicato opôs os 

competentes embargos declaratórios para apontar a necessidade de manifestação quanto à 

abrangência do artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, que evidencia a natureza 

eminentemente indenizatória da Hora Repouso Alimentação e impede a incidência de 

imposto de renda e de contribuição previdenciária sobre a parcela. A despeito da 

centralidade da tese para a solução do debate, o Tribunal a quo não emitiu juízo expresso 

a esse respeito, o que deu ensejo à alegação de nulidade no apelo nobre" (fl. 483); (ii) "a 

aplicação do citado óbice à hipótese em tela é manifestamente equivocada, na medida em 

que a tese de incidência do prazo prescricional decenal foi assentada integralmente no 

desrespeito aos arts. 150, 156, VII, e 168, I, do Código Tributário Nacional e, ainda, no 

art. 30 da LC nº 118/2005. Da mesma forma, o requerimento de concessão da gratuidade 

de justiça ao Sindicato está amparado na afronta direta à legislação federal vinculada, 

vigente à época da interposição do recurso especial, qual seja, art. 2º, caput e parágrafo 

único, da Lei nº 1.060/50." (fl. 485); e (iii) "essa Colenda Corte tem julgados recentes que 

abrigam, em sua plenitude, a fundamentação defendida pelo Recorrente, consagrando a 

inegável natureza indenizatória da HRA, com fulcro nos comandos normativos que 

instituem e regulamentam o pagamento da parcela." (fl.486).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl.496).

É O RELATÓRIO.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que 

ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 469/476):
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Trata-se de agravo manejado por Sindicato dos Trab. do Ramo Químico, 
Petroquímoco, Plásticos, Fertilizantes e Terminais químicos do Estado da 
Bahia - SINDIQUIMICA, contra decisão que não admitiu recurso especial, 
este interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, desafiando 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim 
ementado (fl. 345):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUÍÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. IMPOSTO DE 
RENDA. HORA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO. NATUREZA 
SALARIAL.
1. Indeferido o pedido de benefício de assistência judiciária 
gratuita, uma vez "... as entidades sindicais possuem a função de 
representar os interesses coletivos da categoria ou individuais dos 
seus integrantes, perante as autoridades administrativas e 
judiciais, e em razão de terem revertidas a seus cofres as 
mensalidades arrecadadas de seus associados, formando fundos 
para o custeio de suas funções, entre as quais função de 
assistência judiciária. Assim, descabe a concessão da assistência 
judiciária gratuita, salvo se comprovada a necessidade do 
benefício" (AgRg no REsp. 963.553/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJU 07.03.2008 e REsp 876812 / RS, Relator(a): 
Ministro LUIZ FUX, Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA, DJe 
01/12/2008). No mesmo sentido, vejam-se os seguintes julgados, 
proferidos por esta e. Corte: AC 200734000228892, SEGUNDA 
TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS 
BETTI, e-DJF1, DATA: 02/04/2009, PAGINA: 194; AC 
2005.38.00.045977-0/MG, Rel. Desembargador Federal Antônio 
Ezequiel Da Silva, Sétima Turma,e-DJF1 p.458 de 14/03/2008.
2. In casu, verifica-se que o pressuposto fático necessário à 
avaliação e acolhimento do pedido, qual seja, a miserabilidade 
jurídica, não foi atendido pelo ora apelante, não merecendo 
reparos a decisão monocrática, que indeferiu o pedido.
3. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito 
dos tributos lançados por homologação, ressalto que o Pleno do 
Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento (RE 566621/RS, 
Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em 17/11/2011, 
publicado em 27/02/2012), com aplicação do art. 543-B, do CPC 
(repercussão geral), com eficácia vinculativa, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da LC n° 
118/2005, decidindo pela aplicação da prescrição qüinqüenal para 
a repetição de indébito, às ações ajuizadas a partir de 09 JUN 
2005, que é o caso em apreço.
4. A hora de repouso integra o conceito de remuneração, sendo 
devida a incidência da contribuição previdenciária, bem como o 
imposto de renda.
5. "A jurisprudência vem se posicionando no sentido de que a 
verba paga pelo empregador a titulo de hora repouso alimentação 
(HRA) não tem natureza indenizatória e sim salarial. Precedentes 
do TRF-4a Região." (AMS 2005.33.00.011612-1/BA, 
SEMBARGADOR FEDERAL LEOMAR BARROS AMORIM DE 
SOUSA, OITAVA TURMA, 1 07 DJ p.126).
6. Apelação não provida.

 
Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados (fls. 361/365).
Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante alega violação aos arts. 
458, I, e 535, II, do CPC/73, e 28, I, da Lei n. 8.212/91, bem como dissídio 
jurisprudencial. Aduz, em síntese, que: (I) apesar da oposição de embargos de 
declaração, o Tribunal de origem manteve-se omisso quanto a questões 
relevantes ao deslinde da controvérsia; (II) não incide contribuição 
previdenciária sobre a hora repouso alimentação suprimida, ante o caráter não 

Documento eletrônico VDA32837082 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 15/06/2022 20:47:05
Código de Controle do Documento: 7edc6524-9fb0-4c8c-89a4-49659ec12fd1



remuneratório de tal verba, sendo ante o "caráter indenizatório da Hora 
Repouso Alimentação, não lhe considerando como base de cálculo para 
contribuição previdenciária, o que, via de consequência e pela mesma razão, 
não faria incidir sobre a referida parcela o imposto sobre a renda." (fl.376); 
(III) é cabível a concessão da gratuidade da justiça ao Sindicato autor, tendo 
em vista que "não há dispositivo legal que exija que o Recorrente demonstre 
impossibilidade financeira, sendo que a "pobreza" não está restrita à análise do 
quantum percebido e pelo favorecido da benesse, mas à possibilidade ou não 
dele arcar, sem prejuízo de seu próprio sustento, com o ônus financeiro de uma 
demanda judicial, nos termos' da Lei 1.060/50 e da Constituição Federal, art. 
5°, LXXIV." (fl.403). Ao final, requer "a reforma dos acórdãos recorridos 
também para afastar prescrição quinquenal, e conceder a gratuidade de justiça 
pleiteada, com a consequente restituição dos valores processuais gastos pelo 
Sindicato Autor." (fl.404).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 
CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, 
será observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, 
aprovado pelo Plenário desta Corte, na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/73 – relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016 –- devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).
Inicialmente, a respeito da alegada ocorrência de negativa de prestação 
jurisdicional, forte na alegação de violação aos arts. 458, I, e 535, II, do 
CPC/73, consubstanciada em "omissão do juízo a quo quanto à abrangência do 
texto do artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91." (cf fl.130)" (fl.370), a pretensão 
não comporta guarida.
Com efeito, o Tribunal de origem, ao decidir acerca da questão, assim se 
manifestou (fls. 340/341):

No mérito, a controvérsia diz respeito à legitimidade da exigência do 
recolhimento de contribuição social previdenciária, bem como do 
imposto de renda, incidente sobre a hora repouso e alimentação.
Quanto à hora de repouso e alimentação, a jurisprudência deste TRF é 
pela incidência da contribuição, vez que integra o provento. Vejamos:
"(...) O adicional por tempo de serviço e a hora de repouso integram os 
proventos, incidindo a contribuição. (...)". (TRF1, AC200234000102618, 
OITAVA TURMA, DJ DATA: 19/10/2007 PAGINA: 162).
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORA REPOUSO 
ALIMENTAÇÃO. VERBA DE NATUREZA SALARIAL. EXAÇÃO 
DEVIDA.
1. A jurisprudência vem se posicionando no sentido de que a verba paga 
pelo empregador a título de hora repouso alimentação (HRA) não tem 
natureza indenizatória e sim salarial. Precedentes do TRF-4a Região.
2. Caracterizada a natureza salarial da verba aludida, há incidência de 
contribuição previdenciária.
3. Apelação e remessa oficial providas. (AMS 2005.33.00.011612-1/BA, 
DESEMBARGADOR FEDERAL LEOMAR BARROS AMORIM DE 
SOUSA, OITAVA TURMA, 15/06/2007 DJ p.126).
Ademais, em esclarecedora decisão o egrégio Superior Tribunal de 
Justiça reconheceu legítima a incidência da contribuição previdenciária 
e do imposto de renda sobre a verba denominada hora repouso 
alimentação, conforme se verifica das razões ofertadas no aresto adiante 
acrescido. Verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. EFEITO INFRINGENTE AOS 
ACLARATÓRIOS. CONHECIMENTO DO MÉRITO RECURSAL. 
PAGAMENTO POR HORA A TRABALHADOR QUE FICA À 
DISPOSIÇÃO DA EMPRESA, DURANTE O DESCANSO DIÁRIO. 
SITUAÇÃO ANÁLOGA À DA INDENIZAÇÃO POR HORA 
TRABALHADA - IHT. NATUREZA REMUNERATORIA. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. INCIDÊNCIA.
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1. Diferentemente do que consta do acórdão embargado, o 
Recurso Especial é tempestivo, pois a Fazenda foi intimada do 
acórdão em 11.5.2009 e recorreu em 15.5.2009. Os Aclaratórios 
devem ser acolhidos com efeito infringente, para conhecimento do 
mérito recursal.
2. Não se trata de erro no que se refere à interpretação da 
legislação relativa ao prazo recursal (= erro de direito), mas de 
simples equívoco na leitura da certidão aposta nos autos (= erro 
de fato ou material).
3. "Cabe a via dos embargos de declaração com efeitos 
infringentes para correção de erro material do julgado" (EDcl no 
AgRg no Ag 579.431/RS, Rel. Ministro Castro Meira, j. 
16.11.2004, DJ 14.3.2005).
4. Especificamente quanto à intempestividade, é pacífico que sua 
incorreta aferição implica erro material, conforme inúmeros 
precedentes do STJ que acolheram Aclaratórios com efeito 
infringente para, ultrapassada a questão, adentrar o mérito 
recursal.
5. Há, inclusive, julgados no sentido de que "a tempestividade do 
recurso é matéria de ordem pública, cognoscível de ofício em 
qualquer tempo ou grau de jurisdição" (EDcl nos EDcl no AgRg 
no REsp 888.998/ES, Rel.
Ministro Humberto Martins, j. 24.11.2009, DJe 7.12.2009).
6. Essa espécie de erro pode e deve ser corrigida em Aclaratórios, 
até porque seria insanável por meio Lmbargos de Divergência: o 
STJ inadmite tal recurso em caso de não conhecimento do 
Especial.
7. No mérito, discute-se a incidência da contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos por indústria química e 
petroquímica pela disponibilidade do empregado no local de 
trabalho ou nas suas proximidades durante o intervalo destinado a 
repouso e alimentação, conforme o art. 2°, § 2°, da Lei 
5.811/1972, conhecida por "Hora Repouso Alimentação - HRA".
8. O TRF acolheu o pleito da contribuinte e afastou a tributação, 
aplicando, por analogia, o entendimento referente às férias 
indenizadas.
9. Ocorre que não há similitude com as férias acima citadas, em 
que inexiste relação direta entre o pagamento feito e o trabalho 
realizado pelo empregado.
10. Nas férias indenizadas (totalmente diferente do caso dos 
autos), o funcionário recebe duas vezes: 1 salário normal pelo mês 
que trabalhou (quando deveria estar de férias) + 1 "salário 
indenização" pelas férias que perdeu. A tributação incide sobre o 
primeiro salário, normalmente (porque é retribuição pelo 
trabalho), mas não sobre o segundo "salário", cuja natureza é 
indenizatória, exatamente porque não é retribuição por trabalho 
ou tempo à disposição da empresa.
11. A "Hora Repouso Alimentação - HRA", diversamente, é paga 
como única e direta retribuição pela hora em que o empregado 
fica à disposição do empregador.
12. Não há simplesmente supressão da hora de descanso, hipótese 
em que o trabalhador ficaria disponível 8 horas contínuas para a 
empresa e receberia por 9 horas (haveria uma "indenização" pela 
hora suprimida). O empregado fica efetivamente 9 horas 
ininterruptas trabalhando ou disponível para a empresa e recebe 
exatamente por este período, embora uma destas horas seja paga 
em dobro, a título de HRA.
13. A analogia possível é com a hora extra, a remuneração pelo 
tempo efetivamente trabalhado ou à disposição do empregador e 
sujeita à contribuição previdenciária.
14. É precisamente essa a orientação fixada pela Primeira Seção, 
em recurso repetitivo, ao julgar o caso da "Indenização por Horas 
Trabalhadas - INT" paga pela Petrobras e decidir pela natureza 
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remuneratória da verba para fins de aplicação do Imposto de 
Renda.
15. A "Hora Repouso Alimentação - HRA" é, portanto, retribuição 
pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da empresa e se submete 
à contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei 
8.212/1991.
16. Em seus memoriais, a empresa insiste na indevida analogia 
com as férias e licença-prêmio indenizadas, que, diferentemente da 
HRA e do IHT, não são remuneração por trabalho realizado, nem 
por tempo à disposição do empregador.
17. A indenização por férias não gozadas é excepcional, 
decorrente do descumprimento da norma que garante ao 
trabalhador o descanso anual.
A HRA é remuneração ordinária, prevista em lei, que não tem 
origem no descumprimento de norma legal. lnexiste semelhança 
que autorize a interpretação analógica pretendida pela empresa.
18. Embargos de Declaração acolhidos com efeito infringente para 
dar provimento ao Recurso Especial. EMEN: (EDRESP 
200901838451, HERMAN BENJAMIN - SEGUNDA TURMA, DJE 
DATA:26/05/2011 .DTPB.)

 
Cumpre destacar que o entendimento pacificado no Superior Tribunal de 
Justiça, acerca da legalidade da incidência do imposto de renda sobr a 
verba em destaque, em analogia com a natureza das verbas percebidas 
por força da realiza ao horas extraordinárias, segue a orientação do 
enunciado da Súmula 463.
 

 
Súmula 463 — STJ Incide imposto de renda sobre os valores 
percebidos a título de indenização por horas extraordinárias 
trabalhadas, ainda que decorrentes de acordo coletivo.

 
Sob esta perspectiva, tem-se por devida a incidência de contribuição 
previdenciária, bem como do imposto de renda sobre a hora repouso e 
alimentação, uma vez que possui natureza salarial.

 
 

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 
instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 
postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão estadual, 
não se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJ 28/11/05).
 
Dessarte, observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 338/346), 
integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 361/365), que o Tribunal de 
origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Afasta-se, assim, a 
alegada omissão, contradição ou negativa de prestação jurisdicional tão 
somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.
Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento 
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos 
dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que, para o julgador, 
se não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.
A propósito, confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. 
SEGURO, VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE COBERTURA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelos recorrentes, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
2. A tese recursal vinculada aos artigos do código consumerista, 
apontados como violados, não foi analisada pelo Tribunal local, sequer 
de modo implícito, atraindo ao caso, portanto, o óbice da Súmula nº 
211/STJ.
3. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que o 
julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, 
pois, como consabido, não está o julgador a tal obrigado. Precedentes.
4. Ao contrário do ora sustentado, a pretensão recursal quanto ao 
reconhecimento da cobertura do seguro esbarra, invariavelmente, no 
óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.386.843/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 24/02/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - EXECUÇÃO 
DO CONTRATO - SUCESSÃO DE EMPRESAS - OMISSÃO NÃO 
VERIFICADA - ART. 515 DO CPC - FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ.
1. A teor da Súmula 211
/STJ, é inadmissível recurso especial para exame de matéria que não foi 
objeto de prequestionamento.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos 
legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, que a decisão seja 
fundamentada. Aplica o magistrado ao caso concreto a legislação por ele 
considerada pertinente.
3. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC, quando a omissão alegada nos 
embargos de declaração é sobre questão desinfluente para a solução do 
litígio.
4. Recurso especial da primeira recorrente não conhecido e improvido o 
recurso da segunda recorrente.
(REsp 804.921/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007).

 
Quanto à questão de fundo, a saber, incidência de contribuição previdenciária 
e de imposto de renda sobre a hora repouso e alimentação,verifica-se que a 1ª 
Seção desta Corte, na assentada do dia 27/11/2019, no julgamento dos EREsp 
nº 1.619.117/BA, da relatoria do Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN, adotou o 
entendimento de que incide contribuição previdenciária cota patronal sobre os 
valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA, tendo em vista sua 
natureza eminentemente salarial, raciocínio este que também é aplicável ao 
imposto de renda. A propósito, confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO 
- HRA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 
168/STJ. ACÓRDÃO EMBARGADO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
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DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A 1ª Seção, na assentada do dia 27.11.2019, no julgamento dos 
EREsp n. 1.619.117/BA, da relatoria do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
firmou o posicionamento segundo o qual incide contribuição 
previdenciária cota patronal sobre os valores pagos a título de Hora 
Repouso Alimentação - HRA.
III - Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado, conforme o 
enunciado da Súmula n. 168, do Superior Tribunal de Justiça.
IV - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da República.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 1.122.223/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2020, DJe 13/11/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. IMPOSTO DE RENDA. FOLHA DE 
SALÁRIOS. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO. NATUREZA 
SALARIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. I - O presente feito 
decorre de ação objetivando suspensão da exigibilidade da contribuição 
previdenciária, bem como imposto sobre a renda, sobre a parcela 
denominada Hora Repouso Alimentação. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a 
sentença foi reformada.
II - Nas hipóteses em que há o provimento do recurso, a Corte Especial 
deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 
admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal 
já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos 
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade 
de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp n. 
1.119.820/PI, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgRg no REsp n. 
1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/6/2015; AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014).
III - Dessarte, incide contribuição previdenciária e imposto de renda 
sobre a verba relacionada à supressão da hora repouso alimentação - 
HRA, paga como retribuição pela hora em que o empregado fica à 
disposição do empregador, tendo em vista sua natureza eminentemente 
salarial. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.449.331/SP, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJe 13/5/2016 e REsp n. 1.655.025/BA, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.727.114/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 14/05/2019)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). 
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INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. No julgamento dos Embargos de Divergência em REsp 1.619.117/BA, 
a Seção de Direito Público do STJ concluiu que, até a entrada em vigor 
da Lei 13.467/2017, a verba denominada Hora Repouso Alimentação 
(HRA) possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência de 
contribuição previdenciária.
3. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.861.922/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2020, DJe 21/08/2020)

 
Por estar em consonância com o entendimento supracitado, não merece 
reparos o acórdão recorrido.
Por fim, no que diz respeito às teses referentes à concessão de assistência 
judicária gratuita ao Sindicato e inaplicabilidade do prazo prescricional 
à hipótese dos autos, cumpre observar que a parte ora agravante não 
amparou o inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, 
a ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência 
da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."). Nesse diapasão: AgRg no AREsp 157.696/SC, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/11/2012; 
AgRg nos EDcl no Ag 1.289.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 6/8/2010.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

 

Conforme já assinalado na decisão objurgada, no especial apelo, a parte 

apontou ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC/73, ao argumento de que, a despeito do 

recurso integrativo, o Tribunal a quo teria remanescido omisso quanto à alegada violação 

ao art. 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, a fim de defender a não incidência da contribuição 

previdenciária e do imposto de renda sobre a hora repouso alimentação.

Ocorre que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 

que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 

pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso 

concreto, não há falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir 

fundamentação sucinta com a sua ausência (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

Realmente, in casu, observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido 

(fls. 338/246), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 361/365), que o Tribunal 

de origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a 
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aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Com efeito, acerca da alegada falta 

de manifestação e apreciação do Tribunal de origem sobre referida questão, vê-se que a 

Corte a quo se pronunciou de forma clara no sentido de que "A "Hora Repouso 

Alimentação - HRA" é, portanto, retribuição pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da 

empresa e se submete à contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei 

8.212/1991." ( cf fls. 340/341).

Afastam-se, assim, as alegadas omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido 

contrário à pretensão da parte.

Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 

invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente 

para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos dispositivos que 

pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, 

constituem questões superadas pelas razões de julgar.

Em acréscimo, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
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Turma, Dje 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise 
fática, considerou não haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a 
moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 23/04/2019.VII - Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.752.136/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de 
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão 
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No 
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da 
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789): 
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento 
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da 
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a 
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos 
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos 
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm 
o condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do 
CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp n. 1.798.895/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 
22/04/2020, DJe 05/05/2020)

 

No tocante à apreciação do apelo raro no que diz respeito às teses referentes 

à concessão de assistência judiciária gratuita ao Sindicato e à inaplicabilidade do prazo 

prescricional ao caso, escorreita a decisão atacada ao entender pela incidência do 

obstáculo da Súmula 284/STF.
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Com efeito, nas razões recursais, limitou-se a parte ora agravante a tecer 

considerações sobre diversos dispositivos de lei, não apontando, com precisão, qual 

regramento legal teria sido efetivamente violado pelo acórdão recorrido. Assim, nos 

termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de ofensa genérica a lei 

federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de 

fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 

284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.").

Esclareça-se, por oportuno, não ser suficiente para a abertura da via especial 

a mera transcrição de dispositivos legais, uma vez que o recurso especial deve conter, de 

forma clara e objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa reformar o decisum, 

demonstrando a maneira como o acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, o 

que não ocorreu no caso em tela. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES QUE NÃO INDICAM, DE 
FORMA CLARA E ESPECÍFICA, OS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
TIDOS COMO VIOLADOS. REQUISITO INDISPENSÁVEL, QUE DIZ 
RESPEITO AO CABIMENTO DO RECURSO EM SI. SÚMULA 284/STF. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o seu cabimento, 
inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é imprescindível que se 
demonstre de forma clara os dispositivos apontados como malferidos pela 
decisão recorrida, sob pena de inadmissão (AgRg no AREsp n. 751.542/MS, 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 13/11/2015).
2. No caso, o recorrente não indicou, de forma clara, objetiva e específica, os 
dispositivos tidos como violados e, consequentemente, não demonstrou de que 
forma o acórdão contrariou a lei federal, o que caracteriza fundamentação 
deficiente para um recurso de natureza vinculada. Aplica-se, assim, por 
analogia, o disposto na Súmula 284/STF. Precedentes do STJ.
3. A indicação dos dispositivos legais em recurso subsequente caracteriza 
inovação recursal e, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior e em 
observância à preclusão consumativa, é vedado à parte inovar com vistas a 
suprir eventual vício na interposição do recurso.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.024.119/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Eexta 
Turma, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO. JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO. DESNECESSIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial, atraindo a Súmula 
284/STF, quando há a mera indicação dos dispositivos tidos por violados, sem 
que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal.
2. Não é possível considerar as razões trazidas seja no agravo em recurso 
especial, seja no agravo interno vertente, para fins de suplantar a deficiência de 
fundamentação recursal do apelo raro, visto que os recursos devem estar 
perfeitos, completos e acabados no momento de sua interposição, em 
observância aos Princípios da Eventualidade, da Complementaridade e da 
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Preclusão.
3. Não há como acolher o pleito pelo sobrestamento do recurso especial até o 
julgamento definitivo do REsp 1.340.553/RS, porquanto o recurso especial 
vertente sequer ultrapassou a barreira de admissibilidade recursal, não 
havendo razão para o sobrestamento pleiteado.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 367.082/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 24/09/2014)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVO 
LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando 
o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, 
sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.
2. A simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram 
violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. Não houve apreciação pela Corte de origem sobre os dispositivos legais 
supostamente violados, o que impossibilita o julgamento do recurso neste 
aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
4. Para se acolher a pretensão recursal - no sentido de que o prazo 
prescricional desta ação se iniciou em 31 de agosto de 2001, já que foi nesta 
data que os efeitos dos danos foram constatados -, com a consequente reforma 
do acórdão impugnado, é necessário realizar prévio exame do conjunto fático-
probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa não é possível em sede de recurso 
especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
5. A argumentação relativa à reforma da parte extra petita do acórdão de 
origem, que não foi oportunamente suscitada no recurso especial, se torna 
preclusa, uma vez que não é admissível inovação na lide em sede de agravo 
regimental.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.354.928/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/02/2013, DJe 28/02/2013).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DA OFENSA VIABILIZADORA DO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N.º 284 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. RESPONSABILIDADE 
DOS SÓCIOS. ARTIGO 135, INCISO III, DO CTN. LEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM.
1. A deficiência nas razões do recurso consistente na ausência de indicação da 
lei federal violada, bem como no fato de o recorrente não apontar, de forma 
inequívoca, os motivos pelos quais considera violados o dispositivo de lei 
federal eventualmente indicado, em sede de recurso especial, como malferidos, 
atrai a incidência do enunciado sumular n.º 284 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia" (Precedentes: REsp n.º 
156.119/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 30/09/2004; AgRg no REsp n.º 
493.317/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 25/10/2004; REsp n.º 
550.236/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 26/04/2004; e AgRg no REsp n.º 
329.609/RS, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 19/11/2001) 2. A suscitação da 
exceção de pré-executividade dispensa penhora, posto limitada às questões 
relativas aos pressupostos processuais;
condições da ação; vícios do título e exigibilidade e prescrição manifesta.
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3. A exceção de pré-executividade se mostra inadequada, quando o incidente 
envolve questão que necessita de produção probatória, como referente à 
responsabilidade solidária do sócio-gerente da empresa executada.
4. In casu, o Tribunal a quo manifestou-se no sentido de ser necessário dilação 
probatória para a verificação da ilegitimidade passiva ad causam do sócio-
gerente.
5. Precedentes: (AG nº 591949/RS. Rel. Min. Luiz Fux. DJ.
13.12.2004; AG nº 681784/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.09.2005; 
AGREsp n.º 604.257/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 24/05/2004; 
AGA n.º 441.064/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 03/05/2004).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag n. 875.862/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 16/10/2008, DJe 03/11/2008)
 
ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL NÃO FUNDAMENTADA – 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA/STF – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
– AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA – FRAUDE NO MEDIDOR – DÍVIDA 
CONTESTADA EM JUÍZO – IMPOSSIBILIDADE DE CORTE DO 
FORNECIMENTO.
1. Não basta a mera indicação do dispositivo supostamente violado, pois as 
razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e objetividade, 
os motivos pelos quais a recorrente visa reformar o decisum. Incidência do 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal:
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a ocorrência 
indispensável de similitude fática entre as soluções encontradas pelo decisum 
embargado e o paradigma, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou seu entendimento no sentido 
de que há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica nos 
casos de dívidas contestadas em Juízo, decorrentes de suposta fraude no 
medidor do consumo de energia elétrica, pois o corte configura 
constrangimento ao consumidor que procura discutir no Judiciário débito que 
considera indevido.
4. Ressalte que, no caso dos autos, o Tribunal de origem, procedendo com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, asseverou que a concessionária 
não logrou sequer comprovar a responsabilidade do consumidor pelo débito.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1064931/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 16/12/2008, DJe 04/02/2009).
 

Finalmente, correto o decisum hostilizado ao afirmar que o entendimento da 

Corte de origem se encontra em consonância com a firme jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido da incidência de contribuição previdenciária e de imposto 

de renda sobre a hora repouso alimentação. Como dito, no julgamento dos Embargos de 

Divergência em REsp 1.619.117/BA (relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 

Seção, julgado em 27/11/2019, DJe de 8/5/2020), a Seção de Direito Público do STJ 

concluiu que, até a entrada em vigor da Lei 13.467/2017, a verba denominada Hora 

Repouso Alimentação (HRA) possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência 

de contribuição previdenciária, raciocínio este que também é aplicável ao imposto de 

renda.

Confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
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SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS 1. Cinge-se a 
controvérsia à possibilidade de incidência da contribuição previdenciária 
patronal sobre os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA, 
prevista nos arts. 3º, II, da Lei 5.811/1972 e 71, § 4º, da CLT.
2. O acórdão embargado consignou que tal verba "[...] reveste natureza 
jurídica autenticamente indenizatória, pois seu escopo é recompor direito 
legítimo do empregado suprimido em virtude das vicissitudes da atividade 
laborai, assumindo perfil de genuína compensação, de verdadeira 
contrapartida a que o empregador está obrigado, por lei, a disponibilizar ao 
obreiro, em virtude da não fruição do direito ao intervalo para refeição e 
repouso que lhe é garantido, imprescindível ao restabelecimento do seu vigor 
físico e mental".
3. Partindo da premissa de que a Hora Repouso Alimentação - HRA possui 
natureza indenizatória, concluiu que sobre ela não deve incidir a contribuição 
previdenciária patronal (art. 22, I, da Lei 8.212/1991).
4. O julgado apontado como paradigma, por sua vez, assentou: "a 'Hora 
Repouso Alimentação - HRA' [...] é paga como única e direta retribuição pela 
hora em que o empregado fica à disposição do empregador", configurando, 
assim, "retribuição pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da empresa e se 
submete à contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei 
8.212/1991".
5. É patente a similitude fática entre os acórdãos confrontados, bem como a 
divergência entre as soluções jurídicas adotadas em cada caso. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA E DA SEGUNDA TURMA DO STJ 6. A 
Primeira Turma reconheceu que a HRA reveste natureza jurídica 
autenticamente indenizatória em mais um precedente: REsp 1.328.326/BA, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Rel. p./ acórdão Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 26.5.2017.
7. Na Segunda Turma, prevalece a compreensão de que a Hora Repouso 
Alimentação - HRA possui natureza remuneratória, devendo incidir sobre ela a 
contribuição previdenciária patronal. Precedentes: AgInt no REsp 
1.727.114/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.5.2019; 
AgInt no AREsp 1.122.223/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 13.8.2019; AgRg no REsp 1.449.331/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 13.5.2016; REsp 1.144.750/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25.5.2011; EDcl no REsp 1.157.849/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26.5.2011. NATUREZA 
JURÍDICA DA HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO 8. A Hora Repouso 
Alimentação - HRA constitui verba paga ao trabalhador pela disponibilidade 
do empregado no local de trabalho, ou nas suas proximidades, durante o 
intervalo destinado a repouso e alimentação, conforme o art. 2º, § 2º, da Lei 
5.811/1972.
9. O pagamento por essa "disponibilidade do empregado" é feito nos termos 
dos arts. 3º, II, da Lei 5.811/1972 e 71, § 4º, da CLT.
10. A Hora Repouso Alimentação - HRA é paga como única e direta retribuição 
pela hora em que o empregado fica à disposição do empregador. Ou seja, o 
trabalhador recebe salário normal pelas oito horas regulares e HRA pela 9ª 
(nona) hora, em que ficou à disposição da empresa.
11. Inexiste simplesmente supressão da hora de descanso, hipótese em que o 
empregado ficaria 8 horas contínuas à disposição da empresa e receberia por 9 
horas (haveria "indenização" pela hora de descanso suprimida).
12. O empregado fica efetivamente 9 (nove) horas contínuas trabalhando ou à 
disposição da empresa e recebe exatamente por esse período, embora uma 
dessas horas seja paga em dobro, a título de HRA. Trata-se de situação 
análoga à hora extra: remuneração pelo tempo efetivamente trabalhado ou à 
disposição do empregador e sujeita à contribuição previdenciária.
13. Ao contrário do afirmado no acórdão embargado, a HRA possui nítida 
natureza remuneratória, submetendo-se à tributação pela contribuição 
previdenciária patronal, nos termos dos arts. 22, I, e 28 da Lei 8.212/1991.
14. Tratando da incidência da contribuição previdenciária sobre a HRA, a 
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo 
Regimental no Recurso Extraordinário 1.039.689/RS (Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe 11.9.2017), afirmou: "Desse modo, não diverge o Tribunal a quo do 
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entendimento da Corte no sentido da incidência de contribuição previdenciária 
patronal sobre verbas remuneratórias, conforme ficou deliberado no 
julgamento do RE nº 565.160/SC (Tema 20 da Gestão por Temas da 
Repercussão Geral do portal do STF na internet). Verifico que, nessa decisão, a 
Corte se debruçou sobre o alcance da expressão 'folha de salários', contida no 
art. 195, I, 'a', da Constituição Federal, que é base de cálculo da exação em 
tela".
15. Em obiter dictum, impende ressaltar que a redação do art. 71, § 4º, da CLT 
foi alterada pela Lei 13.467/2017: "A não concessão ou a concessão parcial do 
intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados 
urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do 
período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 
da remuneração da hora normal de trabalho".
16. A compreensão esposada abrange apenas os pagamentos e recolhimentos 
realizados antes da entrada em vigor da Lei 13.467/2017, uma vez que a nova 
redação do art. 71, § 4º, da CLT não foi objeto de discussão no presente caso. 
CONCLUSÃO 17. Embargos de Divergência providos, para reconhecer a 
incidência da contribuição previdenciária patronal sobre a Hora Repouso 
Alimentação - HRA, até a entrada em vigor da Lei 13.467/2017.
(EREsp n. 1.619.117/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 27/11/2019, DJe de 8/5/2020.)
 
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. NOVA REDAÇÃO DADA AO ART. 
71, § 4º, DA CLT PELA LEI 13.467/2017. NÃO ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO JÁ CONSOLIDADO. ART. 4º, I, DO CTN.
1. O Superior Tribunal de Justiça superou a divergência existente entre as 
Turmas que compõem a Seção de Direito Público, uniformizando a orientação 
de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA) possui natureza 
remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição previdenciária. 
Nesse sentido: AgInt nos EAREsp 1.122.223/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, DJe 13.11.2020; AgInt no REsp 1.727.114/BA, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.5.2019; AgRg no REsp 
1.449.331/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13.5.2016.
2. Quanto à natureza jurídica da verba, o STJ possui o entendimento de que "a 
Hora Repouso Alimentação - HRA constitui verba paga ao trabalhador pela 
disponibilidade do empregado no local de trabalho, ou nas suas proximidades, 
durante o intervalo destinado a repouso e alimentação, conforme o art. 2º, § 2º, 
da Lei 5.811/1972. (...) O empregado fica efetivamente 9 (nove) horas contínuas 
trabalhando ou à disposição da empresa e recebe exatamente por esse período, 
embora uma dessas horas seja paga em dobro, a título de HRA. Trata-se de 
situação análoga à hora extra: remuneração pelo tempo efetivamente 
trabalhado ou à disposição do empregador e sujeita à contribuição 
previdenciária" (EREsp 1.619.117/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 8.5.2020).
3. A alteração promovida pela Lei 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não tem 
o condão de modificar o entendimento supra. Isso porque a denominação e 
demais características formais adotadas pela lei são irrelevantes para 
qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN).
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.832.700/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO - HRA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. 
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ACÓRDÃO EMBARGADO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A 1ª Seção, na assentada do dia 27.11.2019, no julgamento dos EREsp n. 
1.619.117/BA, da relatoria do Sr. Ministro Herman Benjamin, firmou o 
posicionamento segundo o qual incide contribuição previdenciária cota 
patronal sobre os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA.
III - Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado, conforme o enunciado da 
Súmula n. 168, do Superior Tribunal de Justiça.
IV - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex 
vi art. 102, III, da Constituição da República.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.122.223/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, julgado em 11/11/2020, DJe de 13/11/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. DECISÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.
I - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça.
II - Na esteira do entendimento firmado na Segunda Turma do STJ, "a 'Hora 
Repouso Alimentação - HRA (...) é paga como única e direta retribuição pela 
hora em que o empregado fica à disposição do empregador", configurando, 
assim "retribuição pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da empresa e se 
submete à contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei 
8.212/1991" (STJ, EDcl no REsp 1.157.849/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/05/2011).
III - No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.536.286/BA, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/10/2015; REsp 
1.144.750/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 25/05/2011; AgRg no REsp 1449331/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 13/05/2016;
AgInt nos EDcl no REsp 1531301/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016) IV - Agravo 
interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.122.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 13/8/2018.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMPREGADOS ENQUADRADOS NA LEI 5.811/72. 
NATUREZA SALARIAL DA VERBA PAGA EM DECORRÊNCIA DA 
SUPRESSÃO DA HORA DE REPOUSO E ALIMENTAÇÃO - HRA. ARTS. 2º, § 
2º, DA LEI LEI 5.811/72 E 71, § 4º, DA CLT. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 11/11/2015, contra decisão publicada em 
10/11/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por CIBA 
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ESPECIALIDADE QUÍMICAS LTDA., contra ato do Delegado da Receita 
Federal do Brasil - Área Previdenciária em São Paulo e do Chefe de 
Arrecadação do INSS em São Paulo, no qual se postula o reconhecimento da 
natureza indenizatória da parcela paga pela supressão da HRA - Hora de 
Repouso e Alimentação, a fim de que seja afastada a sua incidência da base de 
cálculo da contribuição previdenciária, com a compensação dos valores 
indevidamente recolhidos, desde 1995.
III. Na esteira do entendimento firmado na Segunda Turma do STJ, "a 'Hora 
Repouso Alimentação - HRA' [...] é paga como única e direta retribuição pela 
hora em que o empregado fica à disposição do empregador", configurando, 
assim "retribuição pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da empresa e se 
submete à contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei 
8.212/1991" (STJ, EDcl no REsp 1.157.849/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/05/2011). No mesmo sentido: 
AgRg no REsp 1.536.286/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 22/10/2015;
REsp 1.144.750/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/05/2011.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.449.331/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/5/2016, DJe de 13/5/2016.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
                      É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.018.433 / BA
Número Registro: 2021/0343430-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00458765520104013300 458765520104013300

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB.DO RAMO QUIMICO, PETROQUIMICO, PLASTICOS, 
FERTILIZANTES E TERMINAIS QUIMICOS DO ESTADO DA BAHIA-SINDIQUIMICA

OUTRO 
NOME

: SIND. DOS TRABALHADORES DO RAMO QUMICO/PETROLEIRO DO ESTADO DA 
BAHIA

ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
DANILO PRUDENTE LIMA - DF042790
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB.DO RAMO QUIMICO, PETROQUIMICO, PLASTICOS, 
FERTILIZANTES E TERMINAIS QUIMICOS DO ESTADO DA BAHIA-SINDIQUIMICA

OUTRO 
NOME

: SIND. DOS TRABALHADORES DO RAMO QUMICO/PETROLEIRO DO ESTADO DA 
BAHIA

ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
DANILO PRUDENTE LIMA - DF042790
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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